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RESUMO

A Economia Circular (EC), surge em meados da década de 1970 como um sistema regenerativo
e restaurador, contrariamente ao sistema linear, os principios da EC prezam pela circularidade
constante de materiais e componentes na economia, defendendo o aproveitamento mdximo
do seu valor. Nesse contexto, este trabalho tem como objetivo geral discutir teoricamente
as Compras Publicas Circulares (CPC) como indutoras do processo transitério para uma
economia circular, tendo como desdobramento os objetivos especificos de analisar as
caracteristicas complexas compartilhadas entre Compras Publicas Sustentdveis (CPS) e
CPC e identificar quais critérios técnicos das CPS celebradas pela administragdo publica
brasileira s@o orientados & circularidade. Para isso, adota uma metodologia qualitativa,
utilizando técnicas de pesquisa descritiva explicativa, coleta de dados, revisdo bibliografica
e andlise documental. A partir dela, foi possivel identificar que CPS e EC complementam-
se, introduzindo um novo conceito na discusséo: as CPC, processo de compra realizado pela
administragdo publica que incentiva a transi¢do para uma economia sustentdvel, com novos
padrdes de consumo e produgdo. A partir da adogéio de critérios sustentdveis no processo
licitatério, a administracdo publica, além de reguladora e normatizadora, torna-se agente
direto da mudanga, refletindo em alteragdes do mercado e incentivando empresas a inovarem
seus processos para se adequarem as novas demandas sustentdveis.

Palavras-chave: Economia circular, Compras publicas sustentdveis, Compras publicas
circulares, Administragdo sustentdvel.

ABSTRACT

The Circular Economy (CE) appears in the mid-1970s as a regenerative and restorative
system contrary to the linear system, the principles of the CE value the constant circularity
of materials and components in the economy, defending the maximum use of its value. In
this context the general objective of this work is to theoretically discuss Circular Public
Procurement (CPC) as an inducer of the transitory process towards a circular economy, having
as unfolding the specific objectives of analyzing the complex characteristics shared between
Sustainable Public Procurement (CPS) and CPC and identifying which technical criteria of
the CPS celebrated by the Brazilian public administration are oriented to circularity. For
this, it adopts a qualitative methodology, using explanatory descriptive research techniques,
data collection, bibliographic review and documental analysis. From this methodology, it was
possible to identify that CPS and EC complement each other, introducing a new concept
in the discussion: the CPC a purchasing process carried out by the public administration
that encourages the transition to a sustainable economy, with new patterns of consumption
and production. From the adoption of sustainable criteria in the bidding process, the public
administration, in addition to being a regulator and regulator, becomes a direct agent of
change, reflecting on market changes and encouraging companies to innovate their processes
to adapt to new sustainable demands.

Keywords: Circular economy, Sustainable public procurement, Circular public procurement,
Sustainable management.

1 INTRODUGCAO

A exploragéio dos recursos naturais de forma descontrolada e irracional realizada
durante séculos, objetivando um crescimento econdémico cada vez maior, deixou no meio
ambiente consequéncias irremedidveis que se acumularam durante o tempo, prejudicando

toda a humanidade. Visto que o bem-estar social estd diretamente relacionado & qualidade do
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meio ambiente disponivel, o modelo produtivo linear até entdo vigente, baseado na extragéo,
produgédio, consumo e despejo (desperdicio), necessita de revisdo e substituicéio (Afonso, 2017).
Para que haja crescimento econémico dentro dos limites fisicos e biolégicos do meio natural, é

primordial que os interesses econdmicos, sociais e ambientais estejam harmonizados.

Portanto, este trabalho concentra-se na discusséio acerca da substituigdio do modelo
inear, tida como indispensdvel devido & ameaga & qualidade do meio ambiente pela
necessidade constante de grandes quantidades de recursos que posteriormente seréo
transformados em produtos, consumidos e despejados, gerando externalidades negativas
que ndo entram nas contas das empresas e muitas vezes sdo pagas pelos consumidores,

diminuindo sua qualidade de vida e aumentando a poluicéo (Pereira et al, 2017).

O modelo linear néo responsabiliza os fornecedores pelo ciclo de vida do produto;
apds o uso, cabe ao consumidor descartd-lo sem reaproveitamento algum. Ao contrdrio dele,
a Economia Circular (EC) preconiza a gestéo eficiente dos recursos naturais, e por isso é tida
como um sistema produtivo regenerativo e restaurador que busca minimizar a geragéo de
residuos e o desperdicio de matéria-prima por meio do reaproveitamento, da circularidade
de materiais secunddrios que podem ser reutilizados e reinseridos no processo produtivo
(Ellen MacArthur Foundation, 2013). A EC promove, assim, a integragéo entre fornecedor
e consumidor, responsabilizando o primeiro pelo ciclo de vida do produto, de modo que
cabe a ele prover formas de reaproveitamento para que néo se desperdicem matéria nem
energia (European Union, 2017; Grandia & Voncken, 2019). Dessa forma, com a exigéncia
da sociedade de ag¢des mais imediatas dos setores publico e privado na promogéio de um
mercado socialmente justo, o modelo circular é mais eficiente economicamente, dentro dos

limites do meio ambiente (Silva et al., 2018).

Para que a mudanca ocorra, é necessdria uma alteragéio sistémica em todo o processo
de producéio. Isso significa que néo adianta tentar minimizar os danos causados no meio
ambiente; é preciso reestruturar todo o processo desde a etapa de concepgéio dos produtos,
em que sdo definidos o tipo de recurso usado para sua produgéio e sua destinagéio apds o
consumo. A EC depende, portanto, de mudancgas estruturais que envolvem fornecedores,
produtores, consumidores e governo, e sua implementagéio estd ligada ao desenvolvimento
de politicas publicas voltadas a novos modelos de negécios sustentdveis e a escolha de

consumidores conscientes (Leitdo, 2015).

Posto isso, entre os instrumentos de politicas publicas da EC estdo as legislagdes,
bem como normas de contratagdes publicas que ajudam a expandir o mercado para bens
mais sustentdveis. Desse modo, as Compras Publicas Circulares (CPC), adotadas por meio
das Compras Publicas Sustentdveis (CPS) (realizadas mediante licitag8es sustentdveis), séio
iniciativas da administracéio publica que visam atender as necessidades de bens e servicos
adequando-as a um modelo de desenvolvimento sustentdvel no pais. Assim, o Estado gera

beneficios para todos os setores da sociedade, possibilitando conjuntamente o crescimento
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econdmico e a minimizagdo de danos ambientais ao adotar prdticas de consumo sustentdvel
que viabilizardo o desenvolvimento de processos produtivos que preservem os recursos

naturais e minimizem a polui¢éio e o despejo de residuos (Braulio-Gonzalo & Bovea, 2020).

As compras publicas contribuem para a EC de diversos modos, como, por exemplo,
com as especificagdes técnicas exigidas em produtos ou servigos, que propdem medidas
importantes em relagcdo as iniciativas ambientais na cadeia de suprimentos, interligando
fornecedor e consumidores com o propésito sustentdvel (Preuss, 2001). Assim, as CPC
efetuadas pela administragéio publica fazem parte de uma gestédo publica direcionada a

manutencdo da sustentabilidade em beneficio do desenvolvimento nacional sustentdvel.

Portanto, diante do reduzido nimero de trabalhos que abordam o potencial das
compras publicas na implantagéo e implementagéio da EC, a maioria deles encontrada em
periédicos internacionais - o que deixa uma lacuna no estudo da realidade brasileira -, ¢
relevante a realizagéo de um trabalho que demonstre como a institucionalizagéo de politicas
publicas como as CPS e sua participagéio nos gastos publicos séo capazes de apoiar prdticas
de compras circulares na realidade brasileira, estabelecendo as CPC como forma de garantir

padrdes sustentdveis de consumo e produgéo.

Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo geral discutir teoricamente as CPC
como indutoras do processo transitério para a EC, tendo como desdobramento os seguintes
objetivos especificos: 1) analisar as caracteristicas complexas compartilhadas entre CPS e CPC;
2) identificar quais critérios técnicos das CPS celebradas pelo governo brasileiro séo orientados
a circularidade. Para alcangar esses objetivos, serd utilizada uma metodologia qualitativa de

cunho descritivo e explicativo que tem como base a revisdo bibliogrdfica e documental.

Em qualquer cidade ou lugar, um agente isolado néo é capaz de proporcionar a
transicdo para a EC. Esse processo depende da colaboragéio de pessoas, governos, empresas,
ou seja, da sociedade em conjunto; cada agéio colabora para essa transigéo, logo, as politicas
publicas implementadas pelos governos tém um papel importante a desempenhar nesse
processo (Ellen MacArthur Foundation, 2019). E no escopo das politicas publicas indutoras da
transicdo para a EC que se encontram as CPS. Quantificar os beneficios de compras circulares
celebradas pelo setor publico ¢ importante para apresentar o governo como direcionador de

preco de bens e servicos capaz de deslocar o mercado rumo a uma sociedade mais sustentdvel.

2 REFERENCIAL TEORICO

2.1 ECONOMIA CIRCULAR

Grandia e Voncken (2019) discorrem que a EC é uma teoria recente disposta a

contribuir para a sustentabilidade ambiental, respeitando a escassez dos recursos naturais
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e energia ndo renovdvel & medida que se tem o crescimento econédmico, sendo, portanto,
uma teoria renovadora que, de acordo com os preceitos do desenvolvimento sustentdvel,
harmoniza interesses econémicos, sociais e ambientais. Segundo Murray et al. (2017), o dmbito
social ndo é tdo focalizado por ndo serem abordadas questdes éticas que também estdo
ligadas a fatores ambientais; o social nessa teoria restringe-se & humanizagdo das relagses
de trabalho, rejeitando o trabalho andlogo & escravidé@o e o trabalho infantil (Grandia &

Voncken, 2019; Camara Nacional de Sustentabilidade [CNS], 2020).

A ECé constituidade trés principios bdsicos:1) projetar residuos e poluigéio: considerando
o fato de que residuos e poluicéo gerados néo séo acidentes, o desperdicio pode ser evitado
com uma preocupacdio especifica em relagéio a isso na concepgéio do produto (desde o
seu design), tornando-o reaproveitdvel; 2) manter produtos e materiais em uso: os recursos
ndo podem continuar sendo desperdicados, portanto, materiais e componentes podem ser
reaproveitados na economia por meio de sua reinser¢cdo no processo produtivo, em um
circulo fechado, com a colaboragéio de um design de produto que permita fdcil reparagéo,
reufi|izc|gc“lo, e remanufatura; por ultimo, 3) regenerar sistemas naturais: na natureza, nada
¢ desperdicado porque tudo se torna nutriente para outra coisa, entdo, ao se realizarem
processos de regeneracéo natural, devolvendo ao sistema nutrientes valiosos, colabora-se

para a renovagdo dos recursos naturais (Coelho, 2018; Ellen MacArthur Foundation, 2019).

A teoria distingue dois ciclos: 1) o ciclo biolégico, relacionado ao consumo de
materiais de base biolégica que sdo direcionados para o retorno ao sistema por meio de
sistemas biolégicos como a compostagem; e 2) o ciclo técnico, referente & restauragéio de
produtos, componentes e/ou materiais por meio de procedimentos técnicos de retso, reparo,

remanufatura ou reciclagem (Sandoval et al, 2017).

Destarte, a EC nédo se resume apenas a minimizar impactos ocasionados pelo modelo
econdmico linear. Incentivando a circularidade de materiais, produtos e sistemas por meio da
adogéio desses ciclos, ela é uma alteragéio sistémica que busca redefinir o conceito de crescimento,
ndo mais direcionado exclusivamente & economia, mas sim a beneficios para toda a sociedade,
promovendo oportunidades econdmicas com a geragéio de novos negécios & medida que assegura
beneficios ambientais e sociais. Para que esse modelo alternativo se desenvolva, ¢ imprescindivel
eliminar a ideia de que os recursos sdo infinitos e dispostos unicamente para o consumo e a
manutencéo do sistema econdmico e repensar também a forma como os residuos séo eliminados

(United Nations Environment Programme [UNEP], 2017).

Ainda segundo Ten Wolde (2016), o0 modelo restaurador e regenerativo da EC comega
no design industrial, como j& mencionado, e tem como objetivo manter produtos e materiais
na sua mdxima utilidade durante todo seu ciclo de vida, incentivando os participantes da

cadeia de suprimentos a seguirem as orientagdes para tornd-la sustentdvel.
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Esse aproveitamento eficiente de recursos que jd estéo presentes no processo produtivo
assegura um crescimento econémico independente do consumo de novos recursos naturais e
oportuniza a criagédio de valor por conta das possibilidades de manutencéio, reparo, retso e/ou
redistribuicdo de produtos, componentes e matérias, que viabilizam seu uso prolongado. Além
disso, compensa o aumento nos niveis de demanda por recursos naturais e suas consequéncias

sociais e econémicas refletidas no meio ambiente (Cruz et al, 2019; European Union, 2017).

Dessa forma, num funcionamento oposto ao sistema linear atualmente hegeménico, a
Terra deve ser pensada como um sistema econdmico fechado em que a relagéio entre economia
e meio ambiente ¢é circular, afetando-se simultaneamente. Governos e empresas tém papéis
importantes diante de uma possivel (e necessdria) transicdio da economia linear para uma
economia circular: as empresas tornam-se agentes importantes ao redesenharem e inovarem
seus produtos e processos para que respeitem o meio ambiente, e os governos utilizam as
CPS como politica publica de incentivo a essa transicéio, pois esse modelo de compra tem
como intuito interligar o lado do consumidor ao lado do produtor, proporcionando novos

negdcios mais sustentdveis (Sehnem & Pereira, 2019).

2.2 LEGISLACAO DAS CONTRATACOES SUSTENTAVEIS

As compras publicas séo realizadas por meio de licitagées, que podem ser consideradas,
segundo Paes et al. (2019), como um agrupamento de especificagdes legais e objetivas com
a intencéio de organizar o processo de compra e promover a transparéncia procedimental e
a protegédio juridica das relagdes entre o poder publico e os fornecedores de bens e servigos,

atendendo as trés dimens&es da sustentabilidade.

O processo licitatério pelo qual as aquisicdes da administragéio publica brasileira
sdo efetuadas é regularizado pela Lei n. 8.666 (1993), que estabelece diretrizes para a
contratagéio de obras, servigos, compras, alienagdes no d@mbito dos poderes da Unido, estados,
Distrito Federal e municipios. Essa lei regulamenta o artigo 37, inciso XXI da Constituigéo
Federal (1988), instituindo normas para licitagdes e contratos da administracéio publica (Lei
n. 8.666, 1993).

Conforme o artigo 3° da Lei n. 12.349 (2010), a licitagdo destina-se a:

Garantir a observéncia do principio constitucional da isonomia, a sele¢éio da
proposta mais vantajosa para a administragéio e a promogdo do desenvolvimento nacional
sustentdvel, e serd processada e julgada em estrita conformidade com os principios bdsicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculagéio ao instrumento convocatério, do julgamento objetivo e dos que

lhes sd&o correlatos.
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Além disso, os artigos 22 e 23 da Lei n. 8.666 (1993) definem os tipos de licitagdo
existentes, e o artigo 23 estipula o limite mdximo de valor gasto com cada modalidade
adotada nas compras, que podem ser feitas, portanto, por: 1) concorréncia (com limite
mdximo de R$ 65 mil); 2) tomada de precos (com limite méximo de R$ 65 mil); 3) convite
(com limite mdximo de R$ 80 mil); 4) concurso (sem definicdo de limite); 5) leildo (sem
definicéio de limite).

Pela Lei n. 9.648 (1998), artigo 24, existem condi¢des para a dispensa da licitagéo,
sendo algumas delas o valor relacionado & contratagéio do bem ou servico, caso represente
até 10% do valor estipulado pelo artigo 23 da Lei n. 8.666 (1993); casos de emergéncia ou
calamidade publica, guerra, perturbagéio da ordem; propostas apresentadas cujo prego seja
mais elevado do que aquele normalmente praticado pelo mercado internacional; pregos

incompativeis com os jd fixados pelos érgdos competentes, dentre outras (Lei n. 8.666, 1993;

Lei n. 9.648, 1998).

A partir de 2010, o cardter sustentdvel tornou-se mais expressivo no ato de contratagéo
de bens e servicos publicos. Em acordo com o artigo 255 da Constituicéio Federal (1988),
que defende o direito de todos a usufruir de um meio ambiente equilibrado, foram feitas
modificagdes no processo licitatério com o intuito de tornd-lo sustentdvel. A Instrugdio
Normativa n. O1 (2010), estabelecida pela extinta Secretaria de Logistica e Tecnologia da
Informagdio do Ministério de Planejamento e Orcamento e Gestdo (SLTI/MPOG), artigo 5°,

definiu que a contratagéio de bens e servigcos deveria seguir as seguintes especificagdes:

| - que os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atéxico, biodegraddvel, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;

Il - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtengédo de certificagédo
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagéio e Qualidade Industrial - INMETRO

como produtos sustentdveis ou de menor impacto ambiental em relagéio aos seus similares;

Il - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais recicldveis, de forma

a garantir a mdxima protecdo durante o transporte e o armazenamento;

IV - que os bens ndo contenham substéncias perigosas em concentragéio acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cédmio (Cd), bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Em 2012, o Decreto n. 7.746 (2012) regulamentou o artigo 3° da Lei n. 8.666 (1993),
estabelecendo critérios e prdticas para a promogdo de um desenvolvimento nacional
sustentdvel nas contratagdes realizadas pelas organizagdes publicas. Na modalidade de
compra sustentdvel, ndo vence o processo convocatério a proposta apenas economicamente

favordvel, mas sim aquela que esteja de acordo com os critérios técnicos exigidos, respeitando
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critérios socioambientais. Caso o produto tenha alto custo, visando & economicidade dos
recursos financeiros e considerando a necessidade de aquisicéio do produto dentro dos critérios
sustentdveis (que muitas vezes podem encarecé-lo), ¢ incentivada a compra compartilhada

entre institui¢cdes publicas.

A partir desse decreto, torna-se imprescindivel a adogéo de critérios sustentdveis nos
processos convocatérios do governo; sua sustentabilidade deve ser justificada e os tramites
devem garantir a livre competitividade dentre os licitantes. Conforme o artigo 4°, sdo

considerados critérios sustentdveis:
| - Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e dgua;
[l - Preferéncia para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local;
[Il - Maior eficiéncia na u’rilizogdo de recursos naturais como dgua e energia;
IV - Maior geragéio de empregos, preferencialmente com méo de obra local;
V - Maior vida dtil e menor custo de manutengéo do bem e da obrq;
VI - Uso de inovagdes que reduzam a presséo sobre os recursos naturais;

VII - Origem sustentdvel dos recursos naturais utilizados nos bens, nos servicos e nas

obras; e

VIl - Utilizagéio de produtos florestais madeireiros e ndo madeireiros origindrios de

manejo florestal sustentdvel ou de reflorestamento (Decreto n. 7.746, 2012).

Portanto, com a implementagdo das mencionadas diretrizes, da instrugéio normativa e
do decreto, tem-se instaurado o conceito de licitacdo sustentdvel, que permite o suprimento
de bens e servigos essenciais ao funcionamento administrativo das institui¢des publicas com
a aquisicéio de bens que proporcionam beneficios para toda a sociedade e meio ambiente
(Paes et al, 2019; Testa et al, 2016). As CPS, realizadas mediante licitagdes desse tipo,
contribuem para a maximizagéo do uso dos recursos naturais, tornando seu aproveitamento
o mais eficiente possivel integrando o pensamento ambiental em todo o processo de compra,
evitando, assim, o desperdicio de materiais e de recursos publicos, dando preferéncia a
produtos mais sustentdveis que estejam em conformidade com as especificacdes solicitadas

pela organizagéo publica contratante (Ntsonde & Aggeri, 2019; Roman, 2017).

Assim, a adogdo de prdticas sustentdveis nos processos licitatérios é um instrumento
empregado pelo Estado para tornar-se indutor de boas prdticas em toda a cadeia de consumo.
Como mostrado, nesses processos sdo inseridos critérios socioambientais como exigéncias
para a concorréncia da licitagéio e posterior contratagdo por parte do Estado (Souza et
al, 2015). Politicas e agdes como essa promovem uma gestdo mais eficiente dos recursos
financeiros publicos e dos recursos naturais e estimulam a revisdo dos modos de produgédo
e consumo praticados, sendo essenciais para a transicéo em direcéo a uma sociedade mais

sustentdvel (Lozano & Witjes, 2016).
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2.3 COMPRAS PUBLICAS CIRCULARES

A literatura existente sobre o tema das CPC mostra que ndo hd unanimidade sobre
o conceito. De acordo com Walker e Brammer (2012), as CPC estimulam o gerenciamento
sustentdvel na cadeia de suprimentos dos mercados, exigindo que os produtos ofertados
possuam certificagdes e/ou especificagcdes ambientais socialmente responsdveis. Em compras
circulares, assim como nas compras sustentdveis, o contratante deve exigir a garantia de que
os produtos sejam processados apds o fim do seu ciclo de vida, convertendo-se em materiais
secunddrios a serem reutilizados para que se minimizem a geragéio de residuos e os efeitos

danosos ao meio ambiente (Alhola et al., 2018).

Sendo assim, as CPC tém seu comego jd na escolha da forma como o produto
serd criado, prescrevendo o uso de materiais e componentes adequados, que possam ser
reaproveitados ou reparados no final de vida atil do bem; logo, como vimos mostrando,
envolve toda uma cooperagdo na operagéio da cadeia de suprimentos, de forma que as
empresas, visando a produgdo sustentdvel, precisam ter fornecedores que também conduzam
seus negécios de forma sustentdvel. Essa modalidade de compra, seguindo os principios da
EC, exige a garantia do processamento do produto apds o uso, seja sua reparticdo em
novos componentes, seu recolhimento por logistica reversa, a possibilidade de reciclagem ou,
em ultimo caso, o despejo adequado em aterro sanitdrio. Logo, é um processo completo e

continuo (Jones et al., 2018).

As compras circulares realizadas pela administragéo publica reconhecem a importéncia
que as organizacgdes publicas tém no fomento a atividades de apoio & transicéo para a EC,
incentivando a inovagédio e criando mercados de trabalhos locais (European Union, 2017). Essas
compras sdo implementadas de diversas formas, seja por meio do contrato acordado com
a organizagdio, o qual garante que o fornecedor recolherd o produto mesmo apés o fim da
sua vida util, garantindo sua circularidade através do reaproveitamento, ou por parte do
préprio fornecedor, que, de anteméo, adota a circularidade em seu sistema produtivo a fim de

certificar que seus produtos estéio em consondncia com os critérios estabelecidos pelas CPC.

Com as CPC, espera-se criar condi¢des favordveis para o estimulo do fluxo fechado de
matérias e energia na economia, investindo em inovagéo e criando mercados com solugdes
mais limpas, que tenham como principios a prevencéo de residuos, a reutilizagéo de materiais
e a fabricagéio de produtos a partir de materiais secunddrios reaproveitados (Alhola et al.,
2017). Podem-se aumentar, assim, a oferta de produtos sustentdveis e a preocupagéo por
parte do fornecedor com o ciclo de vida do produto, colocando em vantagem competitiva as

empresas que se adequem ds exigéncias do governo (Ntsonde & Aggeri, 2019).
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Por conseguinte, as CPC s&o ferramentas de politicas publicas direcionadas a
impulsionar economias e negécios de baixo carbono, criar empregos sustentdveis em setores
locais incentivando pequenas empresas e eliminar o desperdicio de produtos e recursos em
toda a cadeia produtiva. Assim, a inser¢éio de critérios circulares na atividade de compra
permite um gerenciamento de todo o ciclo de vida dos produtos, preservando seu valor mais

alto durante mais tempo (Ellen MacArthur Foundation, 2019).

3 MATERIAL E METODOS

O presente trabalho ¢ de natureza qualitativa, que, conforme explana Gil (2019), fornece
condi¢des de explorar e compreender fenémenos sociais. Seu cardter é descritivo e explicativo,
com o propésito de propiciar maior entendimento acerca do assunto abordado, clarificando
conceitos (Gil, 2019). Com adogéio da técnica descritiva, foi possivel fazer uma andlise comparativa
entre conceitos e caracteristicas relacionadas as CPS e & EC, mostrando como ambas fornecem
o aparato necessdrio para o desenvolvimento do conceito de CPC, complementando-se e

descrevendo, portanto, a relagéio entre as teorias (Lakatos & Marconi, 2017).

Adotou-se como estratégia de coleta de dados uma pesquisa bibliogrdfica feita por
meio de uma triangulagéo de artigos cientificos nos bancos de dados disponibilizados pela
Coordenacgéio de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior (CAPES), pelo Google
Schoolar, pela Elsevier e pela Scielo. Também foram buscados estudos cientificos e outros
trabalhos realizados por instituicdes governamentais e néo-governamentais internacionais,
como o Programa das Nagées Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) no periodo recente
de 2015 a 2020, com o uso das palavras-chave “circular economy”, “sustainable public
procurement’, “compras publicas sustentdveis” e “circular public procurement’, obtendo-se
maior sucesso nas buscas em periédicos internacionais de lingua inglesa, visto que néo
hé publicagdes nacionais com o termo “compras publicas circulares” A partir desse filtro,
foram encontrados 146 estudos; apés andlise de sua relagéio com o objeto estudado, foram
selecionados, por fim, 83 estudos para uma leitura mais aprofundada, que identificou se o
estudo abordava a relagéio entre a administragéio publica e a EC pela demanda por bens
e servicos, apontando o Estado como agente indutor do processo transitério e a EC como
uma alteragéo sistémica do modelo econdmico necessdria para manutengéo da vida e do

bem-estar da sociedade.

Por fim, por tratar-se de um trabalho realizado a partir de andlise documental de
dados secunddrios, a base documental referente & normatizagéio das CPS no Brasil e seu
aparato legal foi consultada em sites da administracéio publica referentes & divulgagéo das
leis e suas alteragdes, como o site do Governo Federal (https://www.gov.br/planalto/pt-br,

recuperado em 12 de novembro, 2020) e o Didrio Oficial da Unido (https://www.in.gov.br/,
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recuperado em 12 de novembro, 2020), além da consulta a critérios sustentdveis agregados
aos bens e servicos com a utilizagéio da terceira edi¢éio do Guia Nacional de Contratagdes
Sustentdveis (CNS, 2020), no qual requisitos como a atualizagéo de energia fotovoltaica
sdo inseridos. A elaboragdo desse guia estd amparada pela legislacdo de licitagdes, que ¢

comum para todos os entes federativos.

Posteriormente, por meio de acesso ao Catdlogo de Materiais (CATMAT) (Secretaria
Especial de Desburocratizacéo, Gestéo e Governo Digital & Secretaria de Gestdo Publica,
2020), com base nos critérios expostos nos documentos, foram buscados produtos
sustentdveis para verificar se, na atualizagéio do documento, os mesmos ainda déo garantias
de sustentabilidade. Para tanto, na aba de busca de materiais do CATMAT, inseriu-se o tipo
de produto desejado para checar se, nas informagdes oferecidas pelo site (que incluem sigla,
medida, capacidade, descricdio do produto e nimero do item), ele era apresentado como

sustentdvel.

4 DISCUSSAO E RESULTADOS

41 ASPECTOS DAS COMPRAS PUBLICAS SUSTENTAVEIS E
FAMILIARIDADES COMPARTILHADAS COM COMPRAS
PUBLICAS CIRCULARES

Em paises desenvolvidos, principalmente paises da Unido Europeia, as compras publicas
representam cerca de 10% do Produto Interno Bruto (PIB); em paises em desenvolvimento
(ou subdesenvolvidos), esse percentual pode chegar a 30%. Em se tratando do Brasil, as
compras publicas representam aproximadamente de 10% a 15% do PIB do pais, alcangando
a soma de R$ 850 bilhdes em 2017, de acordo com a Organizagéo para a Cooperagéo e
Desenvolvimento Econdmico (OCDE) (2018). Configura-se, portanto, uma oportunidade que
pode ser aproveitada para se fazer a transi¢éio da economia linear brasileira para um modelo
de economia circular, em dire¢éio a uma sociedade orientada para a sustentabilidade. Por
meio da modificagéio de critérios de aquisicdo do processo de compra da administragéo
publica, é possivel tornd-los sustentdveis, incentivando a cadeia de produgéo pela demanda

e estabelecendo, assim, uma tendéncia de inovagéo no dmbito dos negdcios sustentdveis
(Calvacanti et al, 2017; Ellen MacArthur Foundation, 2019; Lozano & Witjes, 2016; OCDE,
2018; Preuss & Walker, 2011).

Tendo isso em vista, a EC e as CPS representam uma preocupacgéo de organizagdes
publicas em adquirir bens e servicos que provoquem um impacto ambiental reduzido
(Grandia & Voncken, 2019). Nas CPS e na EC, os aspectos ambientais, sociais e econémicos

precisam estar relacionados, harmonizados, pois cada um deles tem um efeito direto sobre o
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outro; do mesmo modo, as compras circulares visam & criagéo de valor, ao bem-estar socia

e a melhorias ambientais (Alhola et al, 2017).

A adequagéio ao consumo sustentdvel por parte do governo &, portanto, indispensdvel
para o alcance da sustentabilidade e o comprometimento com as inovagdes do mercado
(Grandia et al, 2015). Tratando-se do setor privado, que ¢ guiado pela maximizagdo dos
lucros, a realizagéio de CPS contribui para a consolidagéio de uma produgéo sustentdvel,
sobretudo em nivel local, afetando diretamente a demanda por negécios sustentdveis,
instigando a competitividade e promovendo maior lucratividade para as empresas que

firmam contratos com a administragéio publica (Paes et al, 2019).

Dito isso, em resumo, as CPS contribuem para a realizagéio da EC por meio do
estabelecimento de critérios técnicos de produtos ou servigos especificados nos processos
licitatérios, exemplificando obrigagdes dos fornecedores contratados, assegurando a
concorréncia daqueles que estdo de acordo com as especificagdes exigidas e excluindo
os que ndo se adequam; para serem efetivas, é importante que sejam incluidos produtos
remanufaturados, reciclados, com design sustentdvel, de fdcil manutencéio e reparo, além de
processos de produgéio que promovam um uso racional dos recursos naturais e da energia
néo-renovdvel ou a utilizagéio preferencial de energia renovdvel (Alhola et al, 2018; Crafoord
et al, 2018). Tanto CPS quanto CPC exigem uma colaboragéo a longo prazo entre todos os
agentes envolvidos, sejam fornecedores, produtores ou compradores; sendo um instrumento
de politica publica, as CPS viabilizam a implementagéio das CPC fazendo uso de meios de
verificagdio de sustentabilidade tais como selos sustentdveis e certificagdes, que garantem o

atendimento dos critérios exigidos nos processos licitatérios (UNEP, 2019).

Figura 1. Processo de preparacéio de uma licitacéio sustentdvel.

/" 1° Passo: necessidade da

contratagdo e possibilidade 2* Passo- planejamento da

de retizo, contratagio para escolha de 3" Passo: analize do
redimensicnamento ou bem ou servigo com equi]ibri-_: entre _pri.m:ipius
aquisicdo pelo processo de Pm?isddse licitatorios
\ dezfazimento zuztentabilida

Fonte: Adaptada de CNS (2020, pp. 29-45).

Na Figura 1, verificamos o processo de preparacéo de uma licitagdio passo a passo.

Conforme o primeiro passo, é indispensdvel a verificagdio da real necessidade de se adquirir
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tal produto; tratando-se de uma compra sustentdvel, a nocéo de comprador consciente (ou
comprador coorporativo consciente) é utilizada pelo poder publico para essa checagem,
que deve verificar também as possibilidades de se reutilizar um bem j& adquirido pela
administragdo publica ou de se adquirir um bem pelo desfazimento, que ocorre quando um
produto utilizado por um determinado érgéo publico deixa de ser util e pode ser apropriado

por outro érgéo, sem a real necessidade de se comprar um novo.

O segundo passo comega a inserir os critérios e as diretrizes de sustentabilidade dos
produtos planejados e estudados no primeiro passo; adicionam-se os critérios de acordo com
um estudo de mercado realizado previamente, garantindo que as exigéncias da administragéo
publica estejam em conformidade com a realidade do mercado. Os pardmetros sustentdveis
aqui dispostos deverédo ser comprovados pela empresa vencedora da licitagédo, seja por meio

de documentagéio, comprovagéio técnica ou certificagéo.

O terceiro e ultimo passo revisa os principios exigidos em todo o processo licitatério,
garantindo um equilibrio entre a economicidade publica e empresarial, a sustentabilidade
e a competividade de mercado. Essa reviséio muitas vezes ¢ feita por meio da andlise do
ciclo de vida do produto, estudando quais materiais primdrios foram utilizados em sua
composicéio, verificando se seu modo de produgéio, sua logistica (distribuigéio, embalagem,
transporte para o consumidor) e seu uso séio ambientalmente sustentdveis e, por fim, se sua
disposigéio final ¢ ambientalmente adequada e/ou, sempre que possivel, se hd reinsergéo na

cadeia produtiva por meio de logistica reversa.

Além disso, as CPS e a EC também estdo relacionadas por meio dos Objetivos
de Desenvolvimento Sustentdvel (ODS) (https://odsbrasil.gov.br/, recuperado em 12 de
novembro, 2020), especialmente o n. 12, "Producéio e Consumo Sustentdveis”, segundo o
qual a circularidade ¢ impulsionadora do desenvolvimento sustentdvel, e o n. 7, referente
ao uso de energias renovdveis, como a energia fotovoltaica. O Brasil faz parte do grupo
de paises da América Latina e do Caribe que assinaram acordos com metas e objetivos
a serem alcangcados até 2030 referentes & expanséo das CPS e ao atendimento dos ODS
dentro das politicas nacionais. Ambas as teorias abordam o alcance do desenvolvimento
sustentdvel, permitindo o crescimento econémico dentro dos limites ambientais e promovendo
maior qualidade ambiental e social mediante novos modelos de negécios e consumidores

conscientes (Calvacanti et al, 2017; Marrucci et al., 2019).
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Figura 2. Correlagéo entre EC, CPS e CPC.

*Economia Circular

*Fechamento do ciclo de
materiais e energia

*Agregacio de valor ao produto
por meio de sua permanéncia na
EConomia

*Ciclos técnicos: restauragio,
reparo, remanufatura, reciclagem

*Manotencio de produtos,
materiais ¢ componentes em
circulagio

*Compras Pablicas Circulares

*Bens e servigos que contribuem para o fechamento de ciclos
de energia & materiais

*Preccupagio com o produto durante todo o ciclo de vida

*Preferéncia por bens de maior durabilidade efou facil
reparacio

*Retencio do valer por meio da circularidade

*Negocios sustentaveis

Fonte: Elaborada pelos autores.

Na Figura 2, apresenta-se de maneira resumida como as CPC sdo compostas pelos
principios da EC aplicados as CPS. Nas CPC, a administragéo, por meio da demanda,
fomenta a criagéio de uma cadeia produtiva que preza pela implementagéo de tecnologias
limpas e de processos igualmente limpos, que gerem menos impactos ambientais negativos
sobre os recursos naturais nédo renovdveis. Os beneficios desse processo de compra néo se
resumem ao contratante (Estado), mas também & empresa licitante: a adogéio de tecnologias
limpas faz com que mais empregos sejam gerados e sua riqueza seja aumentada devido
a expansédo de seus negdcios e & redugéio de custos com manejo de residuos e reparagdes

técnicas e/ou ambientais.

Os beneficios sociais estendem-se ao desenvolvimento local, pois o governo prioriza a
contratagdo (desde que dentro dos critérios preestabelecidos) de negécios locais, fomentando
o desenvolvimento social da regido e atendendo comunidades socialmente vulnerdveis.
Além disso, a escassez de recursos naturais pode acarretar oscilagdes no preco de insumos,
encarecendo o produto e a produgéio; dessa forma, solugdes sustentdveis para a utilizagéo de

matérias-primas secunddrias e energia renovdveis sdio economicamente interessante para o
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setor privado também (UNEP, 2017). A demanda do setor publico por produtos sustentdveis
pode fazer com que agentes tomadores de decisdo das empresas obtenham recursos
financeiros por meio da economia feita na compra de matérias-primas ao se reaproveitarem

componentes no processo de remanufatura.

Conforme os critérios apresentados no processo de construgéo do conceito de CPS
pela ética brasileira, podem-se constatar diversos aspectos em que esse processo de aquisigéio
agrega objetivos circulares, o que o transforma em um processo de CPC e coloca o poder de
compra da administragdo publica brasileira como indutor direto de mudanga sistémica no
processo produtivo. Dessa forma, governo e empresas privadas tornam-se atores importantes
para a transformagéio rumo & EC (Grandia & Voncken, 2019), mudanga que, como vimos
defendendo, ¢ primordial para a manutengéo da vida humana dentro dos limites naturais
dos ecossistemas e pode se dar a partir de pequenos ajustes feitos na modalidade de
licitagéio, tornando-a sustentdvel por meio do estimulo a mudangas rumo & ecoeficiéncia e &

utilizagéio dos recursos de forma racional.

4.2 IDENTIFICAGAO DE CRITERIOS TECNICOS DAS COMPRAS
PUBLICAS SUSTENTAVEIS COM VIES DE CIRCULARIDADE

Conforme as especificidades técnicas apresentadas anteriormente, hé alguns produtos
presentes no catdlogo de bens e servicos contratados pelo governo federal, dispostos no
Guia Nacional de Contratagdes Sustentdveis (CNS, 2020), que podem ser consultados no
CATMAT (Secretaria Especial de Desburocratizagéio, Gestéio e Governo Digital & Secretaria
de Gestédo Publica, 2020).

Serdo apresentados alguns bens contratados que obedecem a critérios técnicos
circulares, seja pela restauragéio, retso, durabilidade, qualidade, remanufatura, reciclagem,
néo toxicidade ou menor impacto negativo no meio ambiente, conforme a legislagéo brasileira
(Alhola et al, 2017). Os critérios exigidos nos processos convocatérios devem ser tangiveis, e,
para tanto, é imperativa a realizagdo de uma pesquisa de mercado, garantindo que o que
se demanda possa ser fornecido; por isso, ressalta-se que a EC e as CPS dependem de uma
comunicagéio entre o fornecedor e o comprador (CNS, 2020; Ellen MacArthur Foundation,
2019).

Alguns critérios associados as CPS e suas especificacdes técnicas séo convergentes
com os preceitos da EC devido a exigéncias relacionadas & concepgéio do produto (como a
utilizacdo de matérias-primas provenientes da remanufatura, com materiais e componentes
passiveis de reciclagem e/ou reutilizagéio) e & sua permanéncia na cadeia produtiva (como a

possibilidade de fdcil reparagéo e manutengéo, que desmotivam a sua rdpida substituicéo)

(UNEP, 2019).
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Sendo assim, a demanda circular oportuniza o fornecimento ciclico de produtos

concebidos para a durabilidade, otimizando, portanto, a utilizacéo dos gastos publicos no

ato da contratagcéo (UNEP, 2017).

Tabela 1

Bens com critérios técnicos de sustentabilidade

Produto/servigo

Descrigdio do critério sustentdvel

Meios de verificagdo

Aparelhos eletrs-
nicos em geral
(refrigeradores,
televisores, condi-
cionadores de ar,
lémpadas)

Alocagéo eficiente de recursos energéticos
e preservacdo do meio ambiente, estabe-
lecendo-se, por meio do poder executivo,
a Politica Nacional de Conservagéo e Uso
Racional de Energia, com determinagéo
de mdximos de consumo de energia ou
minimos de eficiéncia energética.

Etiqueta Nacional de Conservagéo de
Energia (ENCE) fornecida pelo Inmetro;
Decreto n. 7.746 (2012): baixo impacto so-
bre recursos naturais como fauna, flora, ar,
solo e dgua; maior eficiéncia na utilizagéo
de recursos naturais como dgua e energia
e maior vida Gtil e menor custo de manu-
tengéo do bem.

Meios regulamentados no dmbito do Pro-
grama Brasileiro de Etiquetagem (PBE)

Lampadas fluores-
centes

Responsabilizagéo de fabricantes, dis-
tribuidores, importadores, comerciantes
ou revendedores pelo recolhimento, pela
descontaminagédo e pela destinagédo final
ambientalmente adequada do produto;
para tanto, deve ser feito um acordo seto-
rial para a implementagdo do sistema de
logistica reversa.

Politica Nacional de Residuos Sélidos n.
12.305 (2010); apresentacéio do plano de
logistica reversa no ato da licitagéo;
Resolugdo Conmetro n. O1 (2016), que dis-
p&e sobre a anuéncia nas importacdes de
lémpadas fluorescentes, de vapor de sédio
e merclrio e de luz mista e seus compo-
nentes

Manutengéo de
computadores, ma-
nutencdo de apa-
relhos eletrénicos
(lixo tecnolégico)

Destinagéo final ambientalmente adequa-
da de produtos e componentes eletrénicos
que estejam em desuso e sujeitos a dispo-
sicdo final (considerados lixo tecnolégico)
sob responsabilidade de produtores, comer-
ciantes ou importadores.

Politica Nacional de Residuos Sélidos n.
12.305 (2010); apresentacéio do plano de
logistica reversa no ato da licitagdo.

Pilhas e baterias

Providéncia de recolhimento adequado das
pilhas e baterias origindrias da contrata-
¢do pela contratada para fins de repasse
ao respectivo fabricante ou importador res-
ponsdvel pela destinagéio ambientalmente
adequada.

Politica Nacional de Residuos Sélidos n.
12.305 (2010); apresentacéio do plano de
logistica reversa no ato da licitagéo;
Resolugdo CONAMA n. 401 (2008), que
assegura a apresentacdo do laudo fisico-
-quimico

Pneu

Providéncia de recolhimento e descarte
adequados dos pneus usados ou inserviveis
origindrios da contratagdio pela contrata-
da, que deve levd-los aos pontos de coleta
ou centrais de armazenamento mantidos
pelo respectivo fabricante ou importador
ou entregd-los ao estabelecimento que
houver realizado a troca do pneu usado
por um novo, para fins de sua destinagéo
ambientalmente adequada.

Politica Nacional de Residuos Sélidos n.
12.305 (2010); apresentacéio do plano de
logistica reversa no ato da licitagéo;
Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizado-
ras de Recursos Ambientais (CTF/APP),
mantido pelo Ibama.
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Produto/servigo

Descrigéio do critério sustentdvel

Meios de verificagéo

Produtos ou
subprodutos flo-
restais

Manejo florestal realizado por meio de
Plano de Manejo Florestal Sustentdvel
devidamente aprovado; comprovagéo

de procedéncia legal dos produtos pela
contratada; utilizagéio de madeira prefe-
rencialmente reflorestada ou de madeira
proveniente de supressédo da vegetagdio na-
tural devidamente autorizada pelo érgéio
competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (Sisnama).

Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizado-
ras de Recursos Ambientais (CTF/APP),
mantido pelo Ibama;

Documento de Origem Florestal (DOF);
Decreto n. 5.975 (2006), artigo 11, que defi-
ne a origem dos recursos florestais de que
podem se suprir as empresas que utilizam
matéria prima florestal;

Resolugéo da Comisséo Nacional da Biodi-
versidade (Conabio) n. 6 (2013), referente
as Metas Nacionais de Biodiversidade
para 2020;

Lei n. 6.938 (1981), que define a Politica
Nacional do Meio Ambiente.

Veiculos (locagéo
ou aquisigdio)

Priorizagéio de veiculo automotor que
utilize combustivel renovdvel (etanol, gds
natural veicular, biodiesel, eletricidade).

O Programa de Controle da Poluicéio do
Ar por Veiculos Automotores (PROCON-
VE) tem o objetivo principal de reduzir os
niveis de emissdo de poluentes por veiculos
automotores, visando ao atendimento de
padrdes de qualidade do ar, especialmente
nos centros urbanos; o Inmetro, em parce-
ria com o Programa Nacional de Raciona-
lizagdio do Uso dos Derivados do Petréleo
e do Gds Natural (CONPET), criou um
programa de etiquetagem de eficiéncia
energética para veiculos leves: o Programa
Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE
Veicular).

Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n. 3
(2008), que dispse sobre a classificagéio,
utilizagéio, especificacéio identificagéio,
aquisi¢dio e alienagéio de veiculos oficiais e
dd outras providéncias;

Resolugdo CONAMA n. 18 (1986), que
dispde sobre a criagéio do Programa de
Controle de Poluigéio do Ar por veiculos
Automotores (PROCONVE);

Lei n. 10.295 (2001), que dispde sobre a
Politica Nacional de Conservagéio e Uso
Racional de Energia e dd outras providén-
cias.

Oleo lubrificante

Recolhimento e encaminhamento do éleo
lubrificante usado ou contaminado a seu
produtor ou importador de forma a asse-
gurar a destinagéo final ambientalmente
adequada do produto, mediante processo
de reciclagem ou outro que ndo afete
negativamente o meio ambiente; apre-
sentacdo de documentos comprobatérios
de registro do éleo lubrificante na Agén-
cia Nacional do Petréleo, Gés Natural e
Biocombustiveis (ANP) e da autorizagéo
do fabricante ou importador na ANP para
exercicio de sua atividade.

Politica Nacional de Residuos Sélidos n.
12.305 (2010); apresentagéio do plano de
logistica reversa no ato da licitagéo;
Registro no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/
APP), mantido pelo lbama.

Tecnologias da In-
formagéio (compu-
tadores, notebook,
netbook, impres-
sora, scanner,
smartphones)

Aquisicéo de produtos que cumpram os
critérios de seguranga, compatibilidade
eletromagnética e eficiéncia energética
previstos na Portaria n. 170 (2012) do
Inmetro; que ndo contenham substdncias
perigosas em concentragdo acima da re-
comendada na diretiva RoHS (Restriction
of Certain Hazardous Substances), tais
como merctrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr (VI1)), cddmio (Cd), bifenil
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibro-
mados (PBDEs).

Apresentacdo de certificagéio emitida por
instituicdio publica oficial ou instituicdo
credenciada ou por qualquer outro meio
de prova, em especial laudo pericial, que
ateste que o bem fornecido cumpre com as
exigéncias do edital;

Decreto n. 7174 (2010), que regulamenta a
contratagdio de bens e servigos de infor-
mdtica e a automagdo da administragéio
federal;

Instrugéio SLTI/MPOG n. 1 (2015), que
orienta como devem ser exigidas as certifi-
cagdes previstas no inciso Il do artigo 3° do
Decreto n. 7.174 (2010).

Fonte: Adaptada de CNS (2020, pp. 63-78).
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Além da regulagéo desses produtos, as CPS celebradas pelo Brasil, segundo o guia da
CNS (2020), restringem o uso de contratacdo de bens ou servigos que contenham substéncias

que destroem a camada de ozénio, estando em consondncia com a Resolugéo n. 340 (2003),

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA).

As normas, politicas, decretos, bem como certificagdes especificas fornecidas por
agéncias e érgdo reguladores como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renovdveis (lbama) no ato do processo convocatério, demonstram como essas
ferramentas séo importantes para se assegurar o cumprimento dos critérios técnicos
sustentdveis, garantindo que seja fornecido & organizagdo contratante exatamente o que se
demanda dentro das possibilidades do mercado. Esses critérios sustentam a EC em todo o
processo da cadeia produtiva, transitando entre a produgéo, o fornecedor, o consumidor final
e a gestdo dos residuos pés-consumo (European Union, 2015). Diante do fato de que uma
das barreiras para a implementagéio da EC ¢ a falta de demanda por produtos sustentdveis,
a adogédio desses critérios associada ao montante gasto pelo setor publico com a contratagéo

de bens é um incentivo ao mercado.

Essas determinagdes estéio de acordo com a realidade de que os recursos naturais
séo finitos, estdo fadados ao esgotamento, e de que para que a economia cresca dentro
dos limites ambientais é necessdrio que os processos de concepgéio, produgéio e consumo
sejam reinventados. Portanto, afirmar que o modo de economia linear é insustentdvel
significa colocar em evidéncia o fato de que ele néo perpetuard por muito mais tempo.
Iniciativas da administragéo publica direcionadas ao desenvolvimento sustentdvel por meio
da contratagéio de bens e servicos estimulam a sociedade a adotar também prdticas de

consumo responsdvel, privilegiando a aquisicio de produtos ambientalmente corretos e

economicamente praticdveis.

5 CONCLUSAO

Diante do exposto, fica claro que as escolhas de consumo, bem como as politicas
publicas direcionadas & demanda de bens e servigos, podem apoiar ou dificultar o processo
de transicdio para a EC. Nessa conjuntura, a adogéo de CPC, que incluem principios circulares
no processo de contratacdo publica, promove beneficios econémicos e ambientais para a
sociedade a partir da utilizagéio racional dos recursos naturais e financeiros, respeitando
os limites impostos pelos ecossistemas, incentivando a redugéio na geracdo de residuos e
de Gases do Efeito Estufa (GEE), responsdveis por alteragdes climdticas e diminuicéo da

qualidade de vida.
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A estruturacdo politica faz parte de uma boa governanca direcionada &
sustentabilidade. Nesse sentido, a implementacéio de leis, decretos e processos convocatérios
especificos para a contratagéio de produtos sustentdveis demonstra o comprometimento e
interesse do Brasil em alavancar um desenvolvimento dentro dos limites impostos pelo meio

ambiente.

Como o processo de transi¢éio para a economia circular é lento, complexo e demanda
diversas alteragdes sistémicas no modo de consumir e produzir, é relevante que todos os
agentes da sociedade estejam conscientes e engajados. O poder publico, ao incorporar boas
prdticas de consumo consciente, além de influenciar a inovagéio de mercados sustentdveis,
também age como um exemplo para os consumidores da sociedade civil, que, embora
individualmente ndo detenham poder de compra suficiente para gerar alteragdes no
mercado, coletivamente tornardo a mudanga possivel. A responsabilidade compartilhada
entre o setor publico (consumidor) e privado (fornecedor) é fundamental para a garantia

da transigéio para a EC.

As contratagdes sustentdveis no dmbito da realidade da administragéio publica
brasileira néo abordam a responsabilidade ambiental somente no momento em que a
convocagéio é aberta, mas sim durante todo o processo implicado na contratagéio, desde
o planejamento até a execugdio, a finalizagéio e a gestdo dos residuos gerados. Expressam,
portanto, uma preocupagéo com os padrdes de consumo e produgéio insustentdveis vigentes,
que operam na légica de produtores poluidores e consumidores consumistas, sem importar-
se com as consequéncias de suas aquisi¢es e o ciclo de vida dos produtos. Por meio das CPS
e critérios técnicos condizentes com principios da EC, busca-se a implementagéo de padrdes
razodveis que sejam eficientes tanto economicamente quanto ambientalmente, promovendo

O uso I’CICiOFICII CIOS recursos naturais.

Para concluir, esclarecemos que este trabalho limitou-se em fornecer uma perspectiva
tedrica acerca da institucionalizagéio das CPS e das CPC no dmbito brasileiro como prdticas
necessdrias & transi¢cdo para um sistema regenerativo como a EC, considerando a administragéio
publica, por meio de sua capacidade de contratagéio de bens e servicos, um ator direto desse
processo. Cabe notar, entretanto, que no que diz respeito aos fatores econémicos, ambientais e
sociais atrelados a sustentabilidade e, consequentemente, & EC, a teoria falha ao né&o abordar
o lado social com mais profundidade, deixando seu impacto nessa drea implicito. Como
sugestéio para trabalhos futuros, propde-se a realizagéio de um estudo quantitativo sobre as
CPS assim que novos dados forem disponibilizados nas plataformas governamentais, para que
se obtenha, assim, uma viséio mais prdtica de como as CPS evoluiram e como as mudancas

constatadas se relacionam com a transicéio para a EC.
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